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EMENTA:  AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDORA PÚBLICA DO MUNICÍPIO
DE  FAGUNDES.  AGENTE  COMUNITÁRIA  DE  SAÚDE.  PRETENSÃO  DE
RECEBIMENTO  DE  VERBAS  DE  NATUREZA  REMUNERATÓRIA  E
INDENIZATÓRIA. CONDENAÇÃO DO ENTE MUNICIPAL AO PAGAMENTO
DAS  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS,  ACRESCIDAS  DO  TERÇO  DA
REMUNERAÇÃO, REFERENTES AO PERÍODO AQUISITIVO 2008/2009 E DO
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO DOS ANOS DE 2008 A 2009. PROCEDÊNCIA
PARCIAL DO PEDIDO. APELAÇÃO DA AUTORA E DO RÉU.  SERVIDORA
INICIALMENTE  ADMITIDA  SOB  O  REGIME  CELETISTA  E
POSTERIORMENTE  PROVIDA  EM  CARGO  EFETIVO.  PROVIMENTO
AUTORIZADO  EM  LEI  MUNICIPAL.  ALEGAÇÃO  DE  EXISTÊNCIA  DE
VERBAS  INADIMPLIDAS.  PERÍODO  ANTERIOR  À  SUBMISSÃO  AO
REGIME ESTATUTÁRIO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA SUSCITADO PELO
JUÍZO DE 1º GRAU. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. LEVANTAMENTO DOS
VALORES DEPOSITADOS NO FGTS. DIREITO DE NATUREZA CELETISTA.
IMPOSSIBILIDADE.  REMUNERAÇÃO.  PAGAMENTO DE VALOR MENOR
QUE O PREVISTO NA LEI  N.  11.350/2006.  LEI  MUNICIPAL ESPECÍFICA.
EXISTÊNCIA. DIFERENÇA REMUNERATÓRIA INDEVIDA. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE.  NECESSIDADE  DE  REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA
POR  LEI  MUNICIPAL.  COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO  ENTE
FEDERATIVO. ENUNCIADO N. 42 DA SÚMULA DESTE TRIBUNAL. DANO
MORAL POR AUSÊNCIA DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL.
ACIDENTE  DE  TRABALHO.  COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  DANO  NÃO
DEMONSTRADO.  COMPENSAÇÃO  PECUNIÁRIA  INDEVIDA.  DÉCIMO
TERCEIRO  SALÁRIO  E  FÉRIAS  ACRESCIDAS  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL. DIREITOS CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADOS.
PAGAMENTO.  COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  FATO  EXTINTIVO.  ÔNUS
PROBATÓRIO DA EDILIDADE. ART. 333, II, DO CPC/73 MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DOS APELOS.

1.  Havendo  sido  suscitado  pelo  Juízo  de  1º  Grau,  na  sentença,  o  conflito  de
competência entre a jurisdição comum e a jurisdição especializada trabalhista, a ser
dirimido  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  julgamento  da  apelação  deve
adstringir-se  à  fração  do  pedido  cuja  análise  não  é  questionada  no  incidente
processual. Entendimento adotado por este Tribunal de Justiça, no julgamento da
Apelação n. 0002309-21.2010.8.15.0981.

2. Aos agentes públicos ocupantes de cargos efetivos, cujo vínculo com o Estado é
de natureza jurídico-administrativa, é assegurado o direito ao gozo de férias anuais
remuneradas,  acrescidas  do  terço  constitucional,  e  ao  recebimento  do  décimo



terceiro salário, conforme art. 39, §3º, da CF, entretanto, não lhes são garantidos os
benefícios previstos na Consolidação das Leis do Trabalho, como o recebimento dos
valores devidos ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

3. Não há fundamento legal que justifique a condenação de município ao pagamento
de diferenças  salariais  a  partir  da  Lei  n.  11.350/2006,  porquanto  o importe  nela
previsto corresponde à contraprestação pecuniária  devida pela União Federal aos
Agentes  Comunitários  de  Saúde  que  lhe  são  vinculados,  devendo  o  município
adimplir o valor remuneratório previsto no seu próprio regramento.

4.  O  Enunciado  n.  42  da  Súmula  deste  Tribunal  dispõe  que  a  vigência  de  lei
específica do respectivo ente federado que regulamente a concessão do adicional de
insalubridade é antecedente inafastável ao regular pagamento do benefício aos seus
servidores, não sendo possível a aplicação analógica de regras celetistas ou outras
editadas por entes diversos, sob pena de violação da autonomia federativa.

5. Não havendo prova da ocorrência de qualquer evento danoso, não é devido o
pagamento de indenização pecuniária por danos morais, ainda que o ente estatal não
haja refutado a alegação de que não eram fornecidos equipamentos de proteção
individual.

6.  Comprovada  a  existência  do  vínculo  jurídico-administrativo  com  o  agente
público,  é  dever  processual  do  município  produzir  prova  hábil  a  demonstrar  a
ausência do efetivo exercício das funções relativas ao cargo ocupado, porquanto se
trata de fato extintivo da pretensão de cobrança. Entendimento deste Tribunal, no
julgamento das Apelações n. 0002768-55.2013.815.0031 e 0372009000967-3/001.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente às Apelações
n.  0002307-51.2010.8.15.0981,  interpostas  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  e
Indenização por Danos Morais,  em que figuram como Apelantes Rozângela Pinto
Madureira e o Município de Fagundes e como Apelados os Apelantes.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando o voto do Relator,  em conhecer das Apelações  e
negar-lhes provimento.

VOTO.
 

Contra  a  Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  1ª.  Vara  da  Comarca  de
Queimadas,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  e  Indenização  por  Danos  Morais
proposta  por  Rozângela  Pinto  Madureira em  desfavor  do  Município  de
Fagundes,  f.  221/230,  que  julgou  procedente  o  pedido  para  condenar  o  Ente
Municipal  a  pagar  o  valor  indenizatório,  acrescido  do  terço  constitucional,
correspondente  às  férias  não  gozadas  no  período  aquisitivo  2008/2009  e as
gratificações  natalinas  referentes  aos  anos  de  2008  e  2009,  e  improcedente  os
pedidos  de  pagamento  dos  valores  não  depositados  no  FGTS,  de  indenização
pecuniária por não haver o fornecimento de equipamentos de proteção individual,
da  diferença  remuneratória  entre  o  que  foi  efetivamente  pago  e  a  remuneração
prevista na Lei n. 11.350/2006 e do adicional de insalubridade, suscitando o conflito
negativo  de  competência  entre  a  jurisdição  comum e  a  jurisdição  especializada
trabalhista quanto às verbas anteriores à data da nomeação da Autora para exercer o
cargo efetivo de Agente Comunitário de Saúde, em 02 de janeiro de 2008, f. 21,
interpuseram Apelações a Promovente e o Promovido.



Em suas Razões, f. 232/236, a Autora alegou que os agentes comunitários
de saúde, após a vigência da Emenda Constitucional n. 51/2006, foram qualificados
como empregados públicos,  razão pela  qual  devem ser  remunerados nos termos
previstos na Lei n. 11.350/2006, além de possuírem direito aos depósitos no Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, à indenização pecuniária por não haver
o  fornecimento  de  equipamentos  de  proteção  individual  e  ao  adicional  de
insalubridade,  pugnando pela  reforma da Sentença e pelo provimento do Apelo,
para que o pedido seja julgado procedente em sua integralidade.

Contrarrazoando,  f.  269/270,  o  Ente  Municipal  afirmou  que  as  razões
recursais  deduzidas  pela  Autora  não  são  hábeis  para  infirmar  os  fundamentos
adotados na Sentença, requerendo o desprovimento do Apelo.

Nas suas Razões Recursais, f. 240/246, o Município de Fagundes alegou
que a  Autora  não se  desincumbiu  do ônus  probatório  do qual  estava  investido,
concernente  na  demonstração  da  existência  dos  fatos  constitutivos  do  direito
deduzido na Petição Inicial, nos termos do art. 333, I, do CPC/73, porquanto não
restou  provado  nos  autos  seu  direito  ao  recebimento  das  verbas  pleiteadas,
pugnando pela reforma da Sentença e pelo provimento do Apelo, a fim de que o
pedido seja julgado improcedente.

Intimada,  f.  284,  a  Autora  não  apresentou  contrarrazões  ao  Apelo
interposto pelo Ente Municipal, f. 285-v.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  provimento  parcial  do  Apelo
interposto pela Autora e pelo desprovimento da Apelação interposta pelo Município
de Fagundes, f. 273/280, ao argumento de que o Ente Municipal não comprovou o
regular adimplemento das férias, acrescidas do terço constitucional, e do décimo
terceiro salário referentes aos anos de 2008 e 2009 e que a Autora deve receber,
também, o adicional por exercício das funções em local insalubre, nos termos do
comando normativo previsto na  NR-15, Anexo XIV da Portaria n.º  3.214/78 do
MTE, ante a ausência de legislação municipal específica.

É o Relatório.

Considerando  que  as  Apelações foram  interpostos contra  Sentença
publicizada antes da vigência do Código de Processo Civil  de 2015,  f.  230-v, o
juízo  de  admissibilidade  deve  ser  exercido  com  fundamento  nas  disposições
normativas processuais vigentes até então, nos termos do Enunciado Administrativo
nº. 02 do STJ1, pelo que, presentes os requisitos exigidos pelo Código revogado,
delas conheço.

Resulta  demonstrado  nos  autos  que  a  Autora,  após  a  aprovação  em
processo seletivo, foi contratada, em janeiro de 2004, para exercer as funções de
Agente Comunitária de Saúde no Município de Fagundes, nos termos da relação de
aprovados publicizada pela Secretaria Estadual de Saúde, f. 151, e dos Recibos de
Pagamento de Salário que instruíram a Petição Inicial, f. 25/34.

1 STJ,  Enunciado administrativo nº.  02: Aos recursos interpostos  com fundamento no CPC/1973
(relativos a decisões  publicadas até  17 de março de 2016) devem ser  exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.



É  fato  incontroverso,  porquanto  não  foi  objeto  de  impugnação2 pelo
Município,  que  o  vínculo  celetista  da  Autora  foi  convertido  em  estatutário,
conforme facultado nos art. 2º. e 10, da Lei Municipal nº. 377/20073, f. 177/178, e
ela passou a ocupar o cargo efetivo de Agente Comunitário de Saúde, nos termos da
Portaria de Nomeação n. 027/2008, de 02 de janeiro de 2008, e das Declarações
exaradas pelo Coordenador da Atenção Básica da Secretaria Municipal de Saúde, f.
153/155.

Conquanto a nomeação da Autora no cargo efetivo de Agente Comunitário
de Saúde seja  de legalidade duvidosa,  ante  a aparente inconstitucionalidade dos
dispositivos da Lei Municipal n. 377/2007 que permitiram a conversão do vínculo
celetista  em estatutário4,  e  impossibilidade de convalidação do ato pelo simples
decurso do prazo decadencial5 previsto no art. 54 da Lei nº. 9.784/996, fato é que ela
se submeteu a dois regimes jurídicos distintos ao longo do período de prestação de
serviços ao Município de Fagundes.

2 CPC/73, Art. 300. Compete ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as
razões de fato e de direito, com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que
pretende produzir. 

Art. 302. Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial.
Presumem-se verdadeiros os fatos não impugnados, salvo: I - se não for admissível, a seu respeito, a
confissão;  II  -  se  a  petição  inicial  não  estiver  acompanhada  do  instrumento  público  que  a  lei
considerar da substância do ato; III - se estiverem em contradição com a defesa, considerada em seu
conjunto.

3 Lei n. 377/2007, Art. 2º. - A partir da promulgação da Emenda Constitucional número 51, de 2006,
e ressalvado o disposto no Art. 7º., dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e os Agentes de
Combate às Endemias (ACE), admitidos pelos gestores locais do Sistema Único de Saúde (SUS) na
forma do disposto no parágrafo 4º do Art. 198 da Constituição Federal ao regime jurídico aplicado
aos  servidores  da  área  de  saúde,  e  não  havendo  este,  aplica-se  o  regime  jurídico  dos  demais
servidores do respectivo ente, observando o disposto nesta Lei.
[…]
Art. 10 – Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e os Agentes de Combate às Endemias estarão
submetidos ao Regime Estatutário dos Servidores Públicos Municipais, Lei Municipal n. 333/2005.

4 Ação direta de inconstitucionalidade, §§ 3º e 4º do artigo 276 da Lei 10.098, de 03.02.94, do Estado
do  Rio  Grande  do  Sul.  -  Inconstitucionalidade  da  expressão  "operando-se  automaticamente  a
transposição de seus ocupantes" contida no § 2º do artigo 276, porque essa transposição automática
equivale  ao  aproveitamento  de  servidores  não  concursados  em  cargos  para  cuja  investidura  a
Constituição exige os concursos aludidos no artigo 37, II, de sua parte permanente e no § 1º do
artigo 19 de seu ADCT. […] (STF, ADI 1.150-2/RS, Relator: Min. Moreira Alves, Tribunal Pleno,
julgado em 01/10/1997, DJ 17-04-1998). 

5 Agravo  regimental  em  mandado  de  segurança.  Conselho  Nacional  de  Justiça.  Decisão  que
determina ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará que promova o desligamento dos servidores
admitidos irregularmente sem concurso público após a Constituição Federal de 1988. Aplicação
direta do art. 37, caput e inciso II, da CF. Decadência administrativa. Art. 54 da Lei 9.784/1999.
Inaplicabilidade em situações flagrantemente inconstitucionais. [...] 1. Configura o concurso público
elemento nuclear da formação de vínculos estatutários efetivos com a Administração, em quaisquer
níveis. 2. Situações flagrantemente inconstitucionais como o provimento de cargo na Administração
Pública sem a devida submissão a concurso público não podem e não devem ser superadas pela
simples  incidência  do  que  dispõe  o  art.  54  da  Lei  9.784/1999,  sob  pena  de  subversão  das
determinações insertas na Constituição Federal. (Precedente: MS nº 28.297/DF, Relatora a Ministra
Ellen Gracie, Tribunal Pleno, julgado , DJ de 29/4/11). […] (STF, MS 29.270 AgR, Relator:Min.
Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 10/04/2014, Processo Eletrônico DJe-105 Divulg 30-05-
2014 Public 02-06-2014).

6 Lei  nº.  9.784/99, Art.  54. O direito da Administração de anular  os atos administrativos de que
decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que
foram praticados, salvo comprovada má-fé.



Este  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  da  Apelação  n.  0002309-
21.2010.8.15.09817,  adotou o entendimento de que,  havendo sido suscitado pelo
Juízo de 1º Grau, na sentença, o conflito de competência entre a jurisdição comum e
a  jurisdição  especializada  trabalhista,  a  ser  dirimido  pelo  Superior  Tribunal  de
Justiça, o julgamento da apelação deve adstringir-se à fração do pedido cuja análise
não é questionada no incidente processual.

Considerando que no interregno de janeiro de 2004 a dezembro de 2007 a
Autora esteve vinculada ao Município de Fagundes sob o regime celetista e que o
Juízo de 1º. suscitou, na Sentença impugnada, o  conflito negativo de competência
entre a jurisdição comum e a jurisdição especializada trabalhista quanto às verbas
referentes a esse período, só será objeto de análise do presente julgamento a fração
do pedido correspondente ao vínculo estatutário, constituído em 02 de janeiro de
2008, conforme Portaria de Nomeação n. 027/2008, f. 21.

Aos agentes públicos ocupantes de cargos  efetivos,  cujo vínculo com a
Edilidade é de natureza jurídico-administrativa, é assegurado o direito ao gozo de
férias anuais remuneradas, acrescidas do terço constitucional, e ao recebimento do
décimo terceiro salário, conforme art. 39, §3º, da Constituição Federal8, entretanto,
não  lhes  são  garantidos  os  benefícios  previstos  na  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho,  como  o  recebimento  dos  valores  devidos  ao  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS, segundo entendimento dos Tribunais Pátrios9.

Com relação à remuneração devida, é de competência exclusiva do ente
federado a que está vinculado o servidor dispor sobre o valor da contraprestação
pecuniária  correspondente  às  funções  decorrentes  do  cargo  ocupado,  não  sendo
adequada a incidência de outras normas editadas por ente federado diverso,  sob
pena de violação ao pacto federativo, disposto no art. 1º., da Constituição Federal.

7 “Inicialmente,  insta registrar o conflito de competência suscitado pela Juíza a quo, referente às
verbas postuladas no período anterior à instituição do regime estatutário para o Agente Comunitário
de Saúde no município de Fagundes, motivo pelo qual esta Corte de Justiça apreciará apenas os
pleitos alusivos ao lapso temporal  posterior à efetivação do autor”.  (TJPB, Acórdão/Decisão do
Processo n. 00023092120108150981, Relator Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, j. em
06-11-2014). 

8 CF/88, Art. 39. (…). […]
§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX,
XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos
diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.

9 AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  CARGO  EM  COMISSÃO.  FGTS.  MULTA.  AVISO  PRÉVIO.
INCOMPATIBILIDADE. FÉRIAS E 13º SALÁRIO. POSSIBILIDADE. 1. Cargo em comissão é
aquele de livre nomeação, que não obedece à regra do concurso público, em que o servidor pode ser
exonerado a  qualquer  tempo,  sem qualquer  garantia  de  continuidade,  uma vez  que  preenchido
livremente pelo nomeante, normalmente por relação de confiança. 2. Considerando, então, que os
cargos em comissão são ocupados de forma precária, de exoneração ad nutum, verbas rescisórias
relativas a aviso prévio, multas e FGTS não são devidas, pois incompatíveis com a natureza do
cargo. Precedentes. 3. A discussão do regime jurídico único adotado pelo Município (se estatutário
ou celetista)  é  irrelevante  para  os  ocupantes  de  cargo  em comissão,  pois  não possuem vínculo
trabalhista com o Município, mas tão somente vínculo administrativo. Precedentes. 4. Portanto, sem
razão os apelantes quando requerem o desbloqueio do FGTS, aviso prévio e multa relativos ao
período em que exerceram cargos em comissão, pois sem amparo jurídico. 5. Todavia, têm direito,
os  recorrentes,  ao  recebimento  do  13º  salário  e  férias  não  gozadas,  tendo  em vista  a  garantia
constitucional para todo e qualquer trabalhador, previstos no primitivo § 2º do art. 39, da CR (atual
§ 3º do mesmo dispositivo, com redação determinada pela EC 19/98). Precedente deste Tribunal.
(TJRJ,  Apelação  nº  0000370-64.1997.8.19.0006,  Décima  Quarta  Câmara  Cível,  Rel.  Des.  José
Carlos Paes).

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10710033/par%C3%A1grafo-2-artigo-39-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10636310/artigo-39-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988


Não  há,  portanto,  fundamento  legal  que  justifique  o  acolhimento  da
pretensão  deduzida  pela  Autora,  quanto  ao  recebimento  de  diferenças  salariais,
porquanto o importe previsto na Lei n. 11.350/2006 corresponde à contraprestação
pecuniária devida pela União Federal aos Agentes Comunitários de Saúde que lhe
são  vinculados,  devendo  o  Município  de  Fagundes  submeter-se  ao  seu  próprio
regramento,  adimplindo  o  valor  remuneratório  disposto  na  Lei  Municipal  n.
377/0710.

Quanto ao adicional de insalubridade, a Lei Municipal n. 333/93, f. 188/219,
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Fagundes,
prevê o seu pagamento aos servidores que trabalhem com habitualidade em locais
insalubres, todavia, o referido Diploma não regulamenta o grau de insalubridade,
com seus respectivos percentuais, bem como a base de cálculo para percepção do
adicional pleiteado, constituindo disposição normativa de eficácia limitada, cujos
efeitos essenciais só serão impositivos após edição de norma regulamentadora.

Este Tribunal editou a Súmula n.º 4211, que consolidou o entendimento no
sentido de considerar imprescindível a existência de lei regulamentadora do ente ao
qual pertencer os Agentes Comunitários de Saúde submetidos ao vínculo jurídico-
administrativo para que seja devido o pagamento do adicional de insalubridade.

Não há nos autos lei municipal específica que regulamente o adicional de
insalubridade, não sendo possível a aplicação analógica de normas celetistas ou de
outras normas jurídico-administrativas editadas por ente federado diverso, sob pena
de  violação  da  autonomia  municipal12,  razão  pela  qual,  em consonância  com a

10 “No  tocante  à  diferença  salarial  relativa  à  tabela  constante  na  Lei  nº  11.350/2006,  impende
consignar que é de fácil deslinde perceber que os salários fixados na legislação supracitada dizem
respeito aos agentes comunitários de saúde, contratados a nível federal, inclusive compete ressaltar
que a Lei Municipal nº 377/07 regulamenta os vencimentos dos agentes comunitários de saúde, no
Município de Fagundes,  porquanto não merece guarida a tese aventada pelo autor.  Ademais,  a
edilidade, como ente federado, possui autonomia para dispor sobre a remuneração dos servidores
públicos  municipais.”  (TJPB, Acórdão/Decisão do Processo n.  00023092120108150981,  Relator
Des. Frederico Martinho da Nobrega Coutinho, j. em 06-11-2014). 

11 Enunciado n.  12,  da  Súmula  deste  Tribunal:  “O pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.”

12 PRELIMINARES.  INÉPCIA  DA  INICIAL.  AFASTAMENTO.  OBSERVÂNCIA  DOS
REQUISITOS DO ART. 282, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECHAÇADA. CARÊNCIA
DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA VIA
ADMINISTRATIVA.  REJEIÇÃO.  [...]  Remessa  oficial  e  apelação.  Ação  ordinária.  Agente
comunitário de saúde. Pretensão. Recebimento de verbas remuneratórias referentes ao adicional de
insalubridade.  Procedência  parcial.  Duplo  inconformismo.  Entrelaçamento.  Análise  conjunta.
Sublevação  da  edilidade.  Necessidade  de  regulamentação  específica  por  Lei  municipal.
Competência do respectivo ente federativo. Entendimento sedimentando no âmbito desta corte de
justiça. Reforma do  decisum. Provimento do apelo e da remessa oficial. Conforme entendimento
sedimentado no âmbito desta corte de justiça quando do julgamento do incidente de uniformização
de jurisprudência nº 2000622-03.213.815.0000, “o pagamento do adicional de insalubridade aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  Lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer.”  O  ente  municipal,  como  ente  federado,  possui
liberdade e autonomia, no âmbito de sua competência, para estabelecer e regulamentar direitos a
seus servidores municipais, diante do princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta Magna,
pelo que,  diante da ausência de Lei  específica regulamentando o percebimento do adicional de
insalubridade, em obediência ao princípio da legalidade, impossível a concessão de tal verba aos
servidores municipais. (TJPB, AC-RN 0000292-21.2012.815.0341, Quarta Câmara Especializada
Cível, Rel. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, DJPB 03/03/2015, p. 15).



Súmula citada e com o entendimento adotado em julgados do Superior Tribunal de
Justiça13, não há fundamento legal para a concessão do adicional de insalubridade
por falta de amparo legal.

A incidência da normatização expedida pelo Ministério do Trabalho, fixada
por meio da NR-15, Anexo XIV da Portaria n.º  3.214/78 do MTE, para fins de
regulamentar as consequências da insalubridade do local de trabalho, só é legítima
quando  lei  municipal  específica  autorizar  a  aplicação  por  analogia  da  referida
norma  infralegal,  fato  que  não  ocorreu  no  caso  dos  autos,  motivo  pelo  qual  o
adicional de insalubridade não é devido à Promovente.

Também não é devido à Autora o pagamento de qualquer indenização por
danos morais, porquanto, nada obstante o Município não haver refutado a alegação
de que não são fornecidos equipamentos de proteção individual, não há nos autos
prova da ocorrência de qualquer evento danoso que justifique o adimplemento de
uma compensação pecuniária14.

É  dever  processual  da  Edilidade  demonstrar  que  houve  o  efetivo
adimplemento das verbas remuneratórias ou indenizatórias cobradas por servidor
que  integra  seus  quadros  funcionais  ou  provar  a  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo da pretensão deduzida na Ação de Cobrança, consoante
entendimento deste Tribunal15.

13 PROCESSUAL CIVIL.  RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. SERVIDORA DO MUNICÍPIO DE
SANTOS  DUMONT.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEGISLAÇÃO
ESPECÍFICA.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  PERICIAL.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA
INSALUBRIDADE  DAS  ATIVIDADES  EFETIVAMENTE  EXERCIDAS  PELA  AUTORA.
ÔNUS  DA  PROVA.  ART.  333,  I,  CPC.  REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL
VIOLADO.  SÚMULA  284/STF APLICADO POR ANALOGIA.  1.  Na  hipótese  em exame,  o
Tribunal a quo ao decidir a questão entendeu que não há, nos autos, comprovação de previsão legal
municipal  para  pagamento  do  adicional  de insalubridade  pleiteado.  2.  A Corte  a quo julgou a
demanda com base no contexto fático-probatório.  Dessarte  o  acolhimento da pretensão recursal
demanda revolvimento de fatos e provas, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. [...] 4.
Agravo Regimental não provido. (STJ, AgRg no AREsp 457.763/MG, Segunda Turma, Rel. Min.
Herman Benjamin, julgado em 27/03/2014, publicado no Dje de 22/04/2014).

14 “Com relação à indenização por danos morais, pela ausência de fornecimento de equipamento de
proteção individual (EPI), insta registrar que para a configuração do dano moral deve existir uma
conduta contrária ao direito (ato ilícito), na qual se verifique a culpa ou dolo do agente, o nexo de
causalidade entre esta conduta e o dano provocado a outrem.
Nesse contexto, sem maiores delongas, consoante se depreende dos autos, a Magistrada sentenciante
agiu, acertadamente, ao não reconhecer a existência de dano moral, tendo em vista a ausência de
demonstração de qualquer acidente de trabalho, ocorrido com o demandante, ou existência de dano
configurado”.  (TJPB,  Acórdão/Decisão  do  Processo  n.  00023092120108150981,  Relator  Des.
Frederico Martinho da Nobrega Coutinho, j. em 06-11-2014). 

15 APELAÇÃO.  REMESSA  OFICIAL,  CONHECIDA  DE  OFÍCIO.  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL. FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO. APRESENTAÇÃO DAS FICHAS
FINANCEIRAS.  DOCUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  COMPROVAÇÃO  DO
ADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO
DO DIREITO AUTORAL. ÔNUS DO RÉU. ART. 333, II, DO CPC. NÃO COMPROVAÇÃO,
PELO MUNICÍPIO,  DO PAGAMENTO DA VERBA PLEITEADA.  DESPROVIMENTO DO
APELO E DA REMESSA NECESSÁRIA. 1. O art. 333, II, CPC, estabelece ser ônus do réu a
comprovação quanto a existência dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do
autor. 2. A ficha financeira, por si só, não é suficiente para a efetiva comprovação do pagamento,
porquanto representa mero lançamento unilateral de informações nos assentamentos funcionais do
servidor.  (TJPB,  Apelação  nº.  0002768-55.2013.815.0031,  Quarta  Câmara  Especializada  Cível,
Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, DJPB 04/05/2015, p. 20).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO



Incontroversa a existência do vínculo jurídico-administrativo entre as partes,
o Município não se desincumbiu do ônus de provar o efetivo pagamento dos valores
indenizatórios, acrescidos do terço constitucional,  referentes às férias do período
aquisitivo 2008/2009 e do décimo terceiro salário dos anos de 2008 e 2009,  pelo
que deve ser mantida a condenação disposta na Sentença.

Posto isso, conhecidas as Apelações, nego-lhes provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de dezembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura
(juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho). Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

MUNICIPAL.  PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS  ATRASADOS.  CABIMENTO.  PROVA  DE
FATOS IMPEDITIVOS, MODIFICATIVOS E EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS
DA EDILIDADE. ART. 333, II,  DO CPC. INEXISTÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
CAPUT,  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO.  Ao  município  cumpre  o  ônus  de  demonstrar  a
realização  do  pagamento  pleiteado,  nos  termos  do  artigo  333,  II,  do  CPC.  Se  não  provou  o
pagamento, deve efetuá-lo, sob pena de ocorrência de enriquecimento ilícito do ente público em
detrimento do particular, vedado pelo ordenamento jurídico (TJPB, Processo n.º 0372009000967-
3/001, Tribunal Pleno, Rel. Des. João Alves da Silva, julgado em 20/02/2013).


